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Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA - SRP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCÁRIAS

Período de apuração: 01/0311999 a 31/12/2004

PREVIDENCIÁRIO. CUSTEIO. NFLD. PROVA EXTEMPORÂNEA.
INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE OFENSA A AMPLA DEFESA.-
DECADÊNCIA - ARTS 45 E 46 LEI hl' 8.212/1991 -
INCONSTITUCIONALIDADE - STF - SÚMULA VINCULANTE -
APLICAÇÃO CTN - TERCEIRIZAÇÃO. SIMULAÇÃO.
DESCARACTERIZAÇÃO. SEGURADO EMPREGADO.

I - Não implica em nulidade da Decisão-Notificação, por cerceamento do
direito de defesa, o indeferimento de análise de prova juntada
extemporaneamente aos autos; II- Na esteira da jurisprudência do STJ, bem
como da Câmara Superior de Recursos Fiscais, e da própria sumula n° 8 do
Egrégio STF é de 05 anos a decadência das contribuições sociais; III Deve
prevalecer, no que tange à decadência o que dispõe o § 4° do art. 150 ou art.
173 e incisos do Código Tributário Nacional, nas hipóteses de o sujeito ter
efetuado antecipação de pagamento ou não; IV - A fiscalização da SRP tem
poderes para declarar a existência de pacto laborai onde o contribuinte
entendia ou simulava não haver, devendo apenas ter a cautela de demonstrar
de forma inequívoca a existência dos seus elementos peculiares; V - Exposta
à situação fálica, e verificado que há a presença de vinculo empregatício em
suposta prestação por pessoa jurídica, correto é o lançamento de oficio; VI -
A legalidade formal na constituição das empresas contratadas pela
Notificada, não se sobrepõe à ilegalidade na prestação dos serviços
propriamente ditos, que como visto mascaravam a presença dos elementos da
relação de labor; VII - A liberdade constitucional de contratar, não permite a
adoção de meios evasivos, objetivando a fuga da tributação imposta a todos.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.",

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



ACORDAM os membros da 4/' Câmara / r Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para, nas
preliminares, excluir do lançamento as contribuições apuradas até a competência 11/1999,
anteriores a 12/1999, com fundamento no artigo 173, I do CTN, conforme o voto da relatora
designada. Vencidos os Conselheiros Rogério de Lellis Pinto e Marcelo Freitas de Souza
Costa, que votaram em aplicar o § 4°, Art. 150 do CTN. No mérito, por unanimidade de votos,
em negar provimento ao recurso, conforme o voto do relator. Relatora designada: Ana Maria
Bandeira.

,

#

,,-
n .. • C õti IVEIRA - Presidente.

.

c(#1,111, V If
R	 41 E LELLIS PINTO - Relatar

MARIA 	 EIRA — Redatora Designada

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira,
Rogério de Lellis Pinto, Lourenço Ferreira do Prado, Marcelo Freitas de Souza Costa
(Convocado) e 'Vaia Moreira Barros Mazza (Suplente).

-
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário interposto pela empresa PRISMA
ENGENHARIA S/A em face da decisão-notificação de fis. retro exarada pela extinta
Secretaria da Receita Previdenciária, a qual julgou procedente a presente Notificação Fiscal de
Lançamento de Débito-NFLD, no valor originário de R$ 1.221.796,60 (um milhão duzentos e
vinte e um mil setecentos e noventa e seis reais e sessenta centavos), lavrada em decorrência da
caracterização de segurados empregados.

A empresa alega em seu recurso, em preliminar, a nulidade da decisão de la
instância já que esta não teria admitido as provas aprestadas posteriormente à impugnação.

No mérito, aduz que não caberia nem seria de competência da fiscalização a
desconsideração dos negócios pactuados com as empresas lhe prestaram serviços, afirmando
que no caso não restou demonstrado que as situações envolveriam todos os requisitos do
vinculo empregaticio.

Trazendo jurisprudência, alega que apenas a ocorrência simultânea dos 05
elementos da relação de emprego, pode estar ser declarada, o que não foi observado no seu
caso, já que não haveria essa comprovação.

Sustenta que as empresas desconsideradas teriam contabilidade própria e
regular, e ainda que efetuavam seus recolhimentos fiscais em dia, valores esses que, se mantida
a NFLD, deveria ser deduzido do levantamento, para na seqüência encenar requerendo o
provimento do seu recurso.

Sem contra-razões me foram os autos.

É o relatório.»



Voto Vencido

Conselheiro Rogério de Lellis Pinto, Relator

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.

A Recorrente inicialmente insurge-se contra a decisão de 1' instância,
sustentando a sua nulidade em decorrência da ausência de manifestação das provas juntadas
desatempadamente, onde não lhe confiro razão.

Com efeito, o procedimento administrativo fiscal no âmbito previdenciário, a
época regido pela Portaria MPAS 520/05, e na esteira da própria previsão contida no Dec.
70.235/72, trazia a determinação de que a impugnação deveria demonstrar todos os pontos em
que discordava o contribuinte, além de toda prova que dispuser, precluindo-se o direito de fazer
novas alegações ou trazer novas provas, salvo a hipótese de ter sido impossibilitado de fazê-lo
ao seu tempo.

Na esteira desse ideal, a documentação desprezada pela ilustre autoridade
julgadora de 1a instância, não foi trazida aos autos no seu momento oportuno, e sequer houve
justificativa plausível para sua apresentação extemporânea, ou seja, a Decisão recorrida apenas
reconheceu tal fato, o que afasta qualquer possibilidade de nulidade em decorrência de
cerceamento do direito de defesa, já que o procedimento previsto na legislação foi
integralmente seguido.

Em que pese não ter sido objeto de questionamento por parte do contribuinte,
creio que o presente caso traz-nos questão preliminar que toma necessária nossa manifestação
de oficio (art. 210 do CC), porquanto o débito ora lançado acha-se parcialmente se alcançado
pela decadência.

Sem embargos, a questão da decadência das contribuições sociais tem sido
objeto de constantes e ácidas discussões tanto no âmbito doutrinário, quanto no âmbito
jurisprudencial. Nesse ideal, é sabido que o E. STJ recentemente, por meio de seu plenário, e
em decisão unânime, declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212/91, que fixa o
prazo de 10 anos para a decadência das contribuições sociais, reconhecendo o prazo quinquenal
para esses fins.

Na esteira do entendimento exarado pelo STJ, o Egrégio Pretório Excelso,
em decisão plenária, e também de forma unânime, reconheceu o vício de constitucionalidade
que pairava sobre as diretrizes inserias no art 45 e 46 da Lei n°8.212/91, entendendo que os
prazos decadências das contribuições sociais, onde se incluem as previdenciárias, devem
respeitar os limites temporais do CTN, norma geral a quem a Constituição atribui a
prerrogativa de tratar o tema.

A questão restou consagrada na Súmula n° 8 do STF, vazada nos seguintes
termos:

SÃO INCONSTITUCIONAIS O PARÁGRAFO ÚNICO DO
ARTIGO 5 0 DO DECRETO-LEI N°1 569/1977 E OS ARTIGOS
45 E 46 DA LEI N° 8.212/1991, QUE TRATAM DE
PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
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Se encontra-se resolvida a aplicação do CTN no que tange a decadência das
contribuições previdenciárias, o mesmo não se pode dizer em relação a qual regra deve ser
aplicada, ou seja, em todas as situações a do § 4° do art 150, cuja contagem (para fins de
homologação) se dá a partir da ocorrência do fato gerador, ou se o art. 173, I, que diz que o
referido cálculo se inicia a partir do 1° dia do exercício seguinte aquele eni que o débito poderia
ser constituído.

Em verdade, as contribuições previdenciárias são inegavelmente tributos
sujeitos a homologação por parte do Fisco, na medida em que a legislação previdenciária
confere ao próprio contribuinte o dever de antecipar o recolhimento dos valores que lhe são
reputados, justamente a situação definida no capta do art 150 do CTN.

Como efeito, mesmo em se tratando de tributos ditos homologáveis, parte da
doutrina vem reconhecendo, na esteira da jurisprudência do próprio STJ (Resp 7579221SC),
que a regra prevista no § 4° do art 150 do CTN, somente se aplicaria naquelas situações onde o
contribuinte efetivamente tenha efetuado algum recolhimento, sobre o qual caberia então ao
Fisco pronunciar-se em 05 anos, sob pena de, transcorrido esse prazo, não mais poder
constituir o débito remanescente.

Para os defensores dessa tese, portanto, a contagem do prazo para que a
Fazenda Pública efetue a referida homologação a partir da ocorrência do fato gerador, somente
ocorre naquelas hipóteses em que o contribuinte tenha efetuado algum recolhimento. Do
contrário, não havendo antecipação alguma por parte do contribuinte, não haveriam valores a
serem homologados, e por conseqüência, incidindo a partir de então regra geral de decadência
fixada no art. 173 do Códex.

Não obstante esse raciocínio, filio-me aqueles que acreditam que o fator
preponderante para a aplicação da regra contida no mensurado § 4° do art. 150, diz respeito ao
próprio regime jurídico do tributo, de forma que o fato da legislação conferir o dever de
attecipação do recolhimento do tributo ao contribuinte, sem qualquer prévia verificação do
Fisco, nos é suficiente para a incidência do mencionado dispositivo legal, sendo, em verdade,
regra a regular a situação telada.

Desta feita, temos que a nosso ver, e na linha do que diz o abalizado
professor Alberto Xavier, in Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro, V Ed. Pág. 100,
"o que é relevante, pois, é saber se, em face da legislação, o contribuinte tem ou não o dever de
antecipar o pagamento," (...) "a linha divisória que separa o art. 150 § 4° do 173 do CTN está,
pois, no regime jurídico do tributo (...)".

Sendo assim, por tratar-se de tributo sujeito a homologação, tendo sido o
lançamento concluído pela a cientificação do contribuinte em 25/04/2005 acredito que
encontram-se decadentes as contribuições até a competência de 03/00.

Pela análise do procedimento fiscal em baila, extrai-se que o lançamento 1
engloba contribuições previdenciárias incidentes sobre as remunerações auferidas por
segurados empregados supostamente contratados por intermédio de empresas contratadas para
prestar serviços, mas que, na verdade, detinham vínculo empregatício com o Contribuinte, o
qual este, por sua vez, sustenta não estar presente.

Nesse tom, é imperioso lembrar que no desenrolar de sua atividade, o agente
público a serviço do Fisco Previdenciário não está, por efeito do principio da primazia day
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realidade, necessariamente vinculado aos elementos formais apurados no contribuinte, sendo-
lhe mais do que faculdade, mas um dever aquilatar a verdade material, levantando e
descortinando vícios e fraudes, procedendo com o enquadramento de situações táticas à
moldura legal, sempre que assim lhe restar convicto, ainda que abstraindo-se do eventual
tratamento conferido pelo contribuinte aquela relação, e independente de provocação Judicial.

Nada há que se discutir que essa atuação não representa violação à
competência jurisdicional, na medida em que a legislação tributária expressamente confere
atribuição à autoridade fiscal para impor "sanções" sobre os atos ilícitos e viciados verificados
no contribuinte, permitindo a aplicação da norma tributária material (arts. 142 e 149, IV do
CTN), ainda que alheia à formalidade da situação encontrada. Portanto, é certo que a
autoridade do Fisco-Previdenciário, no intuito de aplicar a norma previdenciária ao caso em
concreto, detêm autonomia ou poderes para caracterizar um pacto laboral onde o contribuinte
entendia ou simulava não haver, e para tanto, está perfeitamente autorizada a desconsiderar
atos, negócios e personalidade jurídica onde se apresentam manobras e condutas
demonstradamente ilegais, com intuitos inequivocamente evasivos.

Nesse diapasão, insta mencionar que ao considerar um pacto laboral onde o
contribuinte entendia ou simulava não haver, a fiscalização da Secretária da Receita
Previdenciária — SRP, não está a invadir a competência outorgada à Justiça do Trabalho, na
medida em que sua ação não está voltada para fins relacionados ao direito trabalhista, ma sim
ao cumprimento fiel e irrestrito da legislação previdenciária, e encontra respaldo legal no § 2°
do artigo 229 do Dec. N° 3.048/99, que assim giza:

"Art. 229: (omissis)

§ 12 Os Auditores Fiscais da Previdência Social terão livre
acesso a todas as dependências ou estabelecimentos da empresa
com vistas à verificação fisica dos segurados em serviço, para
confronto com os registros e documentos da empresa, podendo
requisitar e apreender livros, notas técnicas e demais
documentos necessários ao perfeito desempenho de suas funções,
caracterizando-se corno embaraço a fiscalização qualquer
dificuldade oposta à consecução do objetivo."

Com efeito, como bem narra o relatório fiscal, constatou-se durante os
procedimentos de fiscalização que a empresa não reconhecia vínculo empregaticio de pessoas
que trabalham como seus empregados. Contudo, demonstrado está nos autos pela douta
autoridade lançadora que os segurados considerados no lançamento, de fato, preenchiam todos
os requisitos da relação laboral.

Destaca-se que a caracterização dos empregados acha-se muito bem
explicitada nos autos do procedimento fiscal, demonstrando de forma límpida que os segurados
envolvidos desenvolviam suas atividades com a presença de todos os elementos da relação de
labor.

Veja que autoridade fiscal teve a cautela de minudamente expor a situação
fática encontrada no Contribuinte, expondo a pessoalidade com que o serviço era prestado, a
exclusividade e habitualidade com que eram fomecidos a empresa, e ainda detendo-se na
própria subordinação e onerosidade que envolvia a relação encontrada.

Convém consignar que muitas das pessoas envolvidas nos serviços
supostamente prestados por pessoa jurídica estavam, como demonstrado pela fiscalização, sob
o poder de mando da Notificada, que pelas informações e comprovações constantes dos autos 3.1
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ultrapassavam o mero gerenciamento de atividades, tomando nítida assim, a presença do
elemento determinante do vinculo de emprego que é a subordinação.

Da mesma forma, os citados prestadores de serviços estavam sob o poder
gerencial da Notificada, já que cumpriam suas ordens, e mais, sendo, muitas vezes, agraciados
por verbas tipicamente laborais, o que nos leva a considerar a postura assumida pela autora do
lançamento.

É oportuno enfaticamente lembrar que o Recorrente, em sua defesa, ampara-
se numa negativa genérica da inexistência do vínculo de emprego, e não traz aos autos
qualquer elemento ou argumento especificamente dirigido aos prestadores de serviços
caracterizados como empregados, ou seja, a forma genérica com que a defesa trata o
lançamento não nos parece suficiente para desconstituir o lançamento em tela.

Convém ainda lembrarmos, que a legalidade formal na constituição das
empresas contratadas pela Notificada, não se sobrepõe à ilegalidade na prestação dos serviços
propriamente ditos, que como visto mascaravam a presença dos elementos da relação de labor.
Vale por assim dizer, não é a observância da formalidade na constituição de uma empresa, que
vai qualificar a situação jurídica nos serviços que essa esta coloca no mercado, mormente
quando se verifica que a sua realidade é totalmente diversa da que sustenta, ou seja, de nada
adianta uma existência formal regular, se a empresa apenas encobre um vinculo de emprego
numa suposta prestação de serviços.

O contribuinte tem efetivamente, a teor do texto Constitucional que entre nós
vigora, a liberdade em contratar pessoas jurídicas para prestar os serviços que lhe forem
necessários, ainda que isso represente uma minoração no seu custo fiscal. Mas não tem, a
pretexto de fazer uso do seu direito, a mesma liberdade quando seu objetivo ou o resultado
prático da sua contratação, resultar em atos viciados na sua essência, mascarando uma
realidade diversa da formalmente narrada, portanto, a liberdade constitucional de contratar, não
permite a adoção de meios evasivos, objetivando a fuga da tributação imposta a todos.

Assim, os argumentos trazidos à baila pelo Contribuinte são insuficientes
para demonstrar que a fiscalização teria se equivocado ao desconsiderar o pacto encontrado,
não obtendo êxito em demonstrar que os segurados abrangidos nesta NFLD não seriam, de
fato, seus empregados. Portanto correto o lançamento.

Por fim, quanto aos valores recolhidos pelas empresas desconsideradas,
parece-me que tratam-se de créditos recolhidos indevidamente, e que, obviamente, poderão ser
objeto de restituição, mas não de dedução dos valores ora lançados, já que não recolhidos em
nome da empresa Notificada.

Diante do exposto, voto por conhecer do recurso, rejeitar a preliminar de
nulidade da decisão de l a instancia, e de oficio declarar a decadência das contribuições ate a
competência de 03/00, e no mérito negar-lhe provimento, nos termos da fundamentação supra.

Sala das Sessões, em 1 de dezembro de 2009

41)

41%
RO • ti bE ELLIS PINTO — Relator
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Voto Vencedor

Conselheira Ana Maria Bandeira, Redatora Designada

•	 Ouso divergir do Conselheiro Relator no que tange à contagem do prazo
decadencial.

De fato, o lançamento em questão foi efetuado com amparo no art. 45 da Lei
nO 8.212/1991.

Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar os Recursos
Extraordinários n° 556664, 559882, 559943 e 560626, negou provimento aos mesmos por
unanimidade, em decisão plenária que declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46, da
Lei n. 8212/91.

Na oportunidade, os ministros ainda editaram a Súmula Vinculante n° 08 a
respeito do tema, a qual transcrevo abaixo:

Súmula Vinculante 8 "São inconstitucionais os parágrafo único
do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei
8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário"

É necessário observar os efeitos da súmula vinculante, conforme se
depreende do art. 103-A, caput, da Constituição Federal que foi inserido pela Emenda
Constitucional n°45/2004. in verbis:

"Art. 103-.A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta,
nas esferas federal, estadual e municipal, bem como procederá
sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecido em lei.
(gn)

Da leitura do dispositivo constitucional, pode-se concluir que, a vinculação à
súmula alcança a administração pública e, por conseqüência, os julgadores no âmbito do
contencioso administrativo fiscal.

Da análise do caso concreto, verifica-se que o lançamento em tela refere-se a
período compreendido entre 03/1999 a 12/2003 e foi efetuado em 25/04/2005, data da
intimação do sujeito passivo.
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O Código Tributário Nacional trata da decadência no artigo 173, abaixo
transcrito:

"Art.173 - O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

- do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;

II - da data em que se tornar definitiva à decisão que houver
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo Único - O direito a que se refere este artigo extingue-
se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito
tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento."

Por outro lado, ao tratar do lançamento por homologação, o Códex Tributário
definiu no art. 150, § 4°o seguinte:

"ArtI50 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

§ 4° - Se a lei não frear prazo a homologação, será ele de cinco
anos a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação."

Entretanto, tem sido entendimento constante em julgados do Superior
Tribunal de Justiça, que nos casos de lançamento em que o sujeito passivo antecipa parte do
pagamento da contribuição, aplica-se o prazo previsto no § 4° do art. 150 do CTN, ou seja, o
prazo de cinco anos passa a contar da ocorrência do fato gerador, uma vez que resta
caracterizado o lançamento por homologação.

Se, no entanto, o sujeito passivo não efetuar pagamento algum, nada há a ser
homologado e, por conseqüência, aplica-se o disposto no art. 173 do CTN, em que o prazo de
cinco anos passa a ser contado do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado.

Para corroborar o entendimento acima, colaciono alguns julgados no mesmo
sentido:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO
DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. TERMO
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INICIAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 173, I, E 150, § 4°, DO
CTIV.

I. O prazo decadencial para efetuar o lançamento do tributo é,
em regra, o do art. 173, I, do CIN, segundo o qual 'o direito de a
Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após
5 (cinco) anos, contados: I - do primeiro dia do exercício
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado'.

2. Todavia, para os tributos sujeitos a lançamento por
homologação —que, segundo o art. 150 do CTN, 'ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa e 'opera-se pelo ato em que a referida
autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida
pelo obrigado, expressamente a homologa' —,há regra
especifica. Relativamente a eles, ocorrendo o pagamento
antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial para
o lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar
do fato gerador, conforme estabelece o § 4' do art. 150 do CIN.
Precedentes jurisprudenciais.

3. No caso concreto, o débito é referente à contribuição
previdenciária, tributo sujeito a lançamento por homologação, e
não houve qualquer antecipação de pagamento. É aplicável,
portanto, conforme a orientação acima indicada, a regra do art.
173,1, do CTN.

4.Agravo regimental a que se dá parcial provimento."

(AgRg nos EREsp 216.758/SP, 1" Seção, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, DI de 10.4.2006)

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

DECADÊNCIA. PRAZO QÜINQÜENAL. MANDADO DE
SEGURANÇA. MEDIDA LIMINAR.

SUSPENSÃO DO PRAZO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Nas exações cujo lançamento se faz por homologação,
havendo pagamento antecipado, conta-se o prazo decadencial a
partir da ocorrência do fato gerador (art. 150, § 4 0, do CTINI),
que é de cinco anos.

2. Somente quando não há pagamento antecipado, ou há prova
de fraude, dolo ou simulação é que se aplica o disposto no art.
173, I, do CTIV.

Omissis.

4. Embargos de divergência providos."

(EREsp 572.603/PR, 1" Seção, Rel. MM. Castro Meira, DJ de
5.9.2005)

No caso em tela, trata-se do lançamento contribuições, cujos fatos geradores
não são reconhecidos como tal pela empresa, restando claro que, com relação aos mesmos, a
recorrente não efetuou qualquer antecipação. Nesse sentido, aplica-se o art. 173, inciso I do
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CTN, para considerar que estão abrangidos pela decadência os créditos correspondentes aos
fatos geradores ocorridos até 11/1999, inclusive.

No mais, acompanho o entendimento manifestado pelo Conselheiro Relator.

É como voto.

Sala das Sessões, em 1 de dezembro de 2009

MARIA BAND RA - Redatora Designada

t\ ,

I I



MINISTÉRIO DA FAZENDA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
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Processo n°: 35950.000087/2006-64
Recurso n°: 149.758

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3° do artigo 81 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria

Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a)

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Quarta Câmara da Segunda

Seção, a tomar ciência do Acórdão n° 2402-00.338

Brasília, O de fe ereiro de 2010

EMAS SAMP srr REIRE
Presidente da Quarta Câmara

Ciente, com a observação abaixo:

[ 1 Apenas com Ciência

] Com Recurso Especial

[ ] Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 

ifrocurador (a) da Fazenda Nacional


